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PARTE E

 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extrato) n.º 10648/2012
Por despacho do Reitor da Universidade Aberta, de 17 de julho de 

2012 e nos termos do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo e da alínea a) do n.º 1 do artigo 50.º do 
ECDU e da alínea d) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 37.º dos Estatutos da 
Universidade Aberta, foi delegada na Vice -Reitora da Universidade 
Aberta, Professora Doutora Carla Maria Bispo Padrel de Oliveira, a 
presidência do júri dos seguintes concursos:

Para uma vaga de professor auxiliar, área científica de Estudos Sociais, 
grupo de disciplinas Sociologia;

Para uma vaga de professor auxiliar, área científica de Estudos Sociais, 
grupo de disciplinas Ciência Politica e Administrativa.

A presente delegação produz efeitos a partir de 17 de julho de 2012.
31 de julho de 2012. — A Chefe de Equipa da Área Operativa dos 

Recursos Humanos, Ana Rita Sequeira Martins Alves Pereira de Al-
meida Costa.

206295486 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 10649/2012
Por despacho de 18 de abril de 2012 do Reitor da Universidade 

da Beira Interior, foi autorizada, a partir de 20 de julho de 2012, a 
manutenção do contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, da Doutora Maria da Graça Proença Esgalhado, como 
Professora Auxiliar, do mapa de pessoal da Universidade da Beira In-
terior, para o exercício de funções na Faculdade de Ciências Sociais 
e Humanas, nos termos do artigo 25.º do ECDU, com a nova redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e Lei n.º 8/2010, 
de 13 de maio.

31/07/12. — A Chefe de Divisão de Expediente e Pessoal, Alda Emília 
Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro.

206292618 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.º 10650/2012
Por despacho, exarado a 02/07/2012, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Henrique Santos do Carmo Madeira, no uso 
de competência delegada por Despacho n.º 14153/2011, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 19 de outubro, foi, na sequên-
cia de procedimento concursal, autorizada a contratação e celebrado 
contrato com o Licenciado João Miguel Costa Vilela, para a categoria 
e carreira de Técnico Superior, na segunda posição remuneratória da 
categoria, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com início a 02/07/2012, em período experimental, 
com a duração de 180 dias, para o mapa de pessoal da Universidade de 
Coimbra. (Não carece de verificação do Tribunal de Contas.)

31/07/2012. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

206293217 

 Despacho n.º 10651/2012
Por despacho, exarado a 04 de julho de 2012, pelo Magnífico Reitor 

da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de 
Carvalho e Silva, foi autorizada a contratação do Doutor João Carlos 
Lopes de Carvalho e celebrado contrato de trabalho em funções públi-
cas, por tempo indeterminado, em regime de tenure, como Professor 
Associado com agregação, em regime de dedicação exclusiva.

A contratação, com início a 04 de julho de 2012, decorre do resultado 
do concurso documental internacional destinado ao preenchimento de 
um posto de trabalho, da categoria de Professor Associado, do mapa de 
pessoal da Universidade de Coimbra, área de Física (Física Nuclear e 

de Partículas, ou Física da Matéria Condensada, ou Física Aplicada, ou 
Física da Radiação, ou Física Computacional ou História e Ensino da 
Física), ou Engenharia Física (Instrumentação) ou Engenharia Biomé-
dica, do Departamento de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
desta Universidade, aberto por Edital n.º 670/2011, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 128, de 06 de julho, na bolsa de emprego 
público, a 06 de julho de 2011, com o Código da Oferta OE201107/0068 
e no sítio da internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. 
(url: www.eracareers.pt), com o Unique identifier 91fe26 -3169 -46f2-
-91f4 -843264b6d9ba. (Não carece de verificação prévia do Tribunal 
de Contas.)

31/07/2012. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

206294408 

 Despacho n.º 10652/2012
Por despacho, exarado a 04 de julho de 2012, pelo Magnífico Reitor 

da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de 
Carvalho e Silva, foi autorizada a contratação do Doutor António José 
Esteves Leal Duarte e celebrado contrato de trabalho em funções pú-
blicas, por tempo indeterminado, em regime de tenure, como Professor 
Associado, em regime de dedicação exclusiva.

A contratação, com início a 04 de julho de 2012, decorre do resultado 
do concurso documental internacional destinado ao preenchimento de 
um posto de trabalho, da categoria de Professor Associado, do mapa 
de pessoal da Universidade de Coimbra, para a área de Matemática, do 
Departamento de Matemática da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
desta Universidade, aberto por Edital n.º 667/2011, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 128, de 06 de julho, na bolsa de emprego 
público, a 06 de julho de 2011, com o Código da Oferta OE201107/0067 
e no sítio da internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. 
(url: www.eracareers.pt), com o Unique identifier d512affe-aa2d-49bd-
852b-a2c71acccd51. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de 
Contas.)

31/07/2012. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

206294554 

 Despacho n.º 10653/2012
Por despacho, exarado a 04 de julho de 2012, pelo Magnífico Reitor 

da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de 
Carvalho e Silva, foi autorizada a contratação do Doutor Jorge Nuno 
Veiga de Almeida e Sousa e celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, em regime de tenure, como Professor 
Associado, em regime de dedicação exclusiva.

A contratação, com início a 04 de julho de 2012, decorre do resultado 
do concurso documental internacional destinado ao preenchimento de 
um posto de trabalho, da categoria de Professor Associado, do mapa 
de pessoal da Universidade de Coimbra, para a área de geotecnia, do 
Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia desta Universidade, aberto por Edital n.º 652/2011, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 127, de 05 de julho, na bolsa 
de emprego público, a 05 de julho de 2011, com o Código da Oferta 
OE201107/0060 e no sítio da internet da Fundação para a Ciência e 
a Tecnologia, I. P. (url: www.eracareers.pt), com o Unique identifier 
f25a0de6-0a35-4f32-b733-87e26e21538e. (Não carece de verificação 
prévia do Tribunal de Contas.)

31/07/2012 — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, 
Ana de Campos Cruz.

206294635 

 Edital n.º 713/2012
Torna-se público que, por despacho do Vice-Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Henrique Santos do Carmo Madeira, exarado 
a 05 de dezembro de 2011, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias 
úteis, a contar do dia útil imediato ao da publicação do presente Edital 
no Diário da República, concurso documental internacional destinado 
ao preenchimento de 1 posto de trabalho da categoria de Professor Au-
xiliar, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para a área disciplinar de Serviço Social da Faculdade 
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade.
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O presente procedimento reger-se-á pelas disposições constantes dos 
artigos 37.º a 51.º, 62.º-A e 83.º-A do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, alterado e republicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 205/2009, 
de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, doravante 
designado por ECDU, do Despacho n.º 18079/2010, do Magnífico Reitor 
da Universidade de Coimbra, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 234, de 3 de dezembro de 2010, e demais legislação aplicável.

Em conformidade com o Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 31 de 
março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública 
e da Ministra para a Igualdade, cumpre mencionar que:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.”

I — Local de trabalho:
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade 

de Coimbra.
II — Requisitos de Admissão:
1 — Ser titular, à data do termo do prazo para a candidatura, do grau 

de doutor na área disciplinar de Serviço Social.
1.1 — Os opositores ao concurso detentores de habilitações obtidas 

no estrangeiro devem comprovar o reconhecimento, equivalência ou 
registo do grau de doutor, nos termos do Decreto-Lei n.º 341/2007, de 
12 de outubro e demais legislação aplicável.

2 — Possuir o domínio da língua portuguesa falada e escrita. Os 
candidatos de nacionalidade estrangeira, exceto os de expressão oficial 
portuguesa, deverão entregar documento, válido nos termos legais, que 
comprove o domínio da língua portuguesa nas vertentes acima referidas, 
a um nível adequado para as tarefas docentes a desempenhar.

3 — Reunir os requisitos gerais para provimento em funções públicas 
previstos na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, de que não estejam 
dispensados pelo Estatuto da Carreira Docente Universitária.

4 — O contrato por tempo indeterminado para o lugar posto a concurso 
tem um período experimental de cinco anos, nos termos do Artigo 25.º 
n.º 1 do ECDU.

III — Candidatura:
1 — Apresentação:
As candidaturas deverão ser entregues, pessoalmente, durante o 

horário de funcionamento, compreendido entre as 9h00 — 12h30 e 
as 14h00 — 17h00 horas, ou remetidas por correio registado, até ao 
termo do respetivo prazo, para o Centro de Atendimento do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos do Centro de Serviços Comuns da Ad-
ministração da Universidade de Coimbra, sito no Edifício da Faculdade 
de Medicina, piso 1, Rua Larga, Polo I da Universidade de Coimbra, 
3004-504 Coimbra.

2 — Instrução:
a) Requerimento, dirigido ao Magnífico Reitor da Universidade de 

Coimbra, do qual deverão constar os seguintes elementos:
i) Identificação do posto de trabalho a que se candidata;
ii) Nome completo;
iii) Filiação;
iv) Naturalidade;
v) Nacionalidade;
vi) Data de nascimento;
vii) Número e data de emissão do bilhete de identidade e serviço que 

o emitiu, ou cartão de cidadão;
viii) Situação laboral atualizada. Caso o candidato seja docente do 

ensino superior deverá indicar a categoria, escalão e índice detidos à 
data da candidatura.

ix) Residência e Código Postal ou endereço de contacto;
x) Contacto telefónico;
xi) Endereço de correio eletrónico.
b) Curriculum vitae organizado nos termos do n.º 25 do Despacho 

n.º 18079/2010, de 3 de dezembro de 2010, de forma a responder sepa-
radamente a cada um dos itens enunciados no n.º 1. do ponto IV, sendo 
entregue um exemplar em papel e um exemplar digital em formato 
digital não editável (pdf), devendo ser identificados quais os trabalhos 
considerados pelo candidato como mais relevantes.

c) Cópia de todos os trabalhos mencionados no Curriculum Vitae, que 
deverão ser entregues em formato digital não editável (pdf). Nos casos 
em que o candidato justifique a inviabilidade do exemplar digital, deverá 
entregar 5 exemplares no formato físico mais adequado.

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, da qual conste 
não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o 
exercício das funções que se propõe desempenhar, possuir a robustez 
física e o perfil psíquico exigidos para o exercício das funções a que se 
candidata e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevantes, 
em formato digital não editável (pdf), exceto nos casos em que o can-

didato justifique a inviabilidade do exemplar digital, devendo então 
entregar seis exemplares no formato físico mais adequado.

2.1 — Do Curriculum Vitae deve constar:
a) Identificação completa;
b) Forma de contacto, morada, telefone e endereço eletrónico;
c) Fotocópia dos certificados de habilitações adequados para a can-

didatura,
com a respetiva classificação, ou outro documento idóneo legalmente 

reconhecido para o efeito;
d) Categoria, grupo ou disciplina, tempo de serviço como docente 

e instituição de ensino superior universitária a que pertença, sempre 
que aplicável;

e) Especialidade adequada a área ou áreas disciplinares para que foi 
aberto o concurso;

f) Documentos comprovativos de todos os elementos mencionados 
nas alíneas a) a e) deste número.

2.2 — O requerimento deve ser redigido em português ou inglês. 
Quando sejam apresentados documentos comprovativos dos elementos 
apresentados no Curriculum, ou trabalhos, mencionados no curriculum, 
originariamente escritos noutra língua, deve ser, simultaneamente, apre-
sentada tradução para português ou inglês.

2.3 — Os comprovativos previstos na alínea f) do n.º 2.1. do ponto 
III, podem ser substituídos por declaração, sob compromisso de honra, 
da autenticidade das declarações aduzidas à data do termo do prazo 
para apresentação de candidaturas, sem prejuízo da sua efetiva entrega, 
quando solicitados, exceto se o candidato já tiver processo individual na 
Universidade de Coimbra e tais elementos dele constarem.

2.4 — O processo de concurso pode ser consultado pelos candidatos, 
mediante prévia marcação, no local referido no n.º 1. do ponto III do 
presente Edital, durante o respetivo horário de funcionamento.

2.5 — Nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 50.º do ECDU, 
pode o júri, sempre que entenda ser necessário, solicitar aos candidatos 
a entrega de documentação complementar relacionada com o currículo 
apresentado, determinando o prazo para o efeito.

2.6 — A não apresentação dos documentos ou trabalhos exigidos nos 
termos do Edital ou a sua apresentação fora do prazo estipulado para o 
efeito, determina a exclusão liminar do concurso.

2.7 — Encontrando-se as candidaturas devidamente instruídas de 
acordo com o exigido no presente Edital, a admissão em mérito absoluto 
dos candidatos dependerá da posse de currículo global que o júri considere 
adequado para a vaga a ocupar, designadamente, mérito científico e ou pe-
dagógico compatível com a categoria e área disciplinar para que é aberto 
o concurso, tendo sempre em conta para esta apreciação os critérios, não 
ponderados quantitativamente, indicados no ponto IV do presente edital.

IV — Método de seleção e critérios de avaliação:
1 — O método de seleção será a avaliação curricular tendo em con-

sideração os seguintes fatores, com os pesos relativos indicados nos 
n.os 1.1. e 1.2 e 1.3 deste ponto IV, devendo estes fatores ser avaliados 
na mesma escala:

1.1 — Para avaliação do mérito científico (50 %) dos candidatos serão 
considerados os seguintes parâmetros:

a) a qualidade e a quantidade das publicações, nomeadamente, de 
livros na área para a qual é aberto o concurso e de artigos em revistas 
com arbitragem científica;

b) a participação em Congressos e outros eventos científicos, nacionais 
ou internacionais, com arbitragem cientifica, relevantes na área para a 
qual é aberto o concurso;

a participação em projetos de investigação cientifica, ou investigação-
ação, com financiamento externo, nacional ou internacional, relevantes 
para a área para a qual é aberto o concurso.

1.2 — Para avaliação do mérito pedagógico (40 %) dos candidatos 
serão considerados os seguintes parâmetros:

a) a experiência de docência no ensino superior, ponderada em termos 
do número de anos e dos ciclos de estudos onde a mesma se efetivou, 
bem como a especificidade das unidades curriculares já lecionadas na 
área para a qual é aberto o concurso;

b) as atividades de orientação cientifica de teses de mestrado ou dou-
toramento na área para a qual é aberto o concurso ou áreas afins;

c) colaboração com outras instituições de ensino superior, nacionais e 
internacionais, sobretudo no âmbito de ciclos de estudos pós-graduados.

1.3 — Para avaliação de outras atividades relevantes para para a 
missão da instituição de ensino superior (10 %), serão consideradas as 
que constam nas alíneas a) e d) do artigo 4.º do ECDU:

a) a participação em tarefas de extensão universitária, de divulgação 
cientifica e de valorização económica e social do conhecimento;
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b) a participação e tarefas de gestão das respetivas instituições uni-
versitárias.

V — Processo de seleção.
1 — Numa primeira reunião, que poderá decorrer por teleconferência 

por decisão do presidente do júri, e, após análise e admissão das candida-
turas, o júri começa por decidir da aprovação dos candidatos em mérito 
absoluto, elaborando uma lista ordenada alfabeticamente.

Para tal cada elemento do júri apresenta as candidaturas que entende 
não atingirem o patamar referido no n.º 2.7. do ponto III, através de 
propostas escritas fundamentadas. Procede-se depois à votação de cada 
uma dessas propostas, em conformidade com o estatuído na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 50.º do ECDU, não sendo admitidas abstenções.

Uma candidatura é rejeitada em mérito absoluto se pelo menos uma 
proposta nesse sentido obtiver uma maioria de votos favoráveis, de 
entre os membros do júri presentes na reunião, caso em que as outras 
propostas no mesmo sentido, em relação ao mesmo candidato, já não 
serão votadas, podendo mesmo assim ser apensas à ata se algum membro 
do júri as quiser apresentar como justificação do seu voto.

A decisão final sobre cada proposta, bem como o número de votos 
recolhidos por cada uma delas, e respetivas fundamentações, fazem 
parte integrante da ata.

2 — Poderão ser dispensadas reuniões preparatórias da decisão final, 
nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 50.º do ECDU, caso em que, 
por regra, todas as decisões são tomadas na reunião final.

3 — A decisão final e a fundamentação apresentada por cada elemento 
do júri fazem parte integrante da ata.

VI — Ordenação e metodologia de votação:
1 — Quando o debate sobre os vários candidatos em presença tiver 

permitido que todos os membros do júri estabilizem uma seriação dos 
candidatos, cada um deles apresenta, num documento escrito que será 
anexado à ata, a sua proposta de ordenação estrita dos candidatos, de-
vidamente fundamentada nos termos do ponto IV.

Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a ordenação 
que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

2 — A primeira votação destina-se a determinar o candidato a colocar 
em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade dos 
votos, fica colocado em primeiro lugar. Se tal não acontecer, são retira-
dos todos os candidatos que tiveram zero votos e é também eliminado 
o candidato menos votado na primeira votação que tenha obtido pelo 
menos um voto. No caso de haver mais do que um candidato na posição 
de menos votado com pelo menos um voto, faz-se uma votação apenas 
sobre esses que ficaram empatados em último, para decidir qual eliminar. 
Para esta votação os membros do júri votam no candidato que está mais 
baixo na sua seriação; o candidato com mais votos é eliminado. Se nesta 
votação persistir empate entre dois ou mais candidatos, o presidente do 
júri decide qual o candidato a eliminar, de entre eles.

Depois desta eliminação volta-se à primeira votação, mas apenas com 
os candidatos restantes. O processo repete-se até um candidato obter 
mais de metade dos votos para o primeiro lugar.

3 — Retirado esse candidato, repete-se todo o processo para o segundo 
lugar, e assim sucessivamente até se obter uma lista ordenada de todos 
os candidatos.

VII — Júri do concurso:
Presidente:
Vice-Reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor Henrique 

Santos do Carmo Madeira
Vogais:
Doutora Marília de Carvalho Seixas Andrade, professora catedrática 

convidada da Universidade Lusófona;
Doutora Maria Emília Freitas Ferreira, professora catedrática convi-

dada da Universidade Lusófona;
Doutor Francisco José do Nascimento Branco, professor associado 

da Universidade Católica Portuguesa;
Doutor Pedro Manuel Teixeira Botelho Hespanha, professor associado 

da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.
Doutora Madalena Moutinho Alarcão e Silva, professora associada 

da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade 
de Coimbra.

Para constar se lavrou o presente Edital, que vai ser afixado na Facul-
dade e na Porta Férrea, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
na Bolsa de Emprego Público e no sítio da Internet da Universidade de 
Coimbra e da Fundação para a Ciência e Tecnologia, I. P., em língua 
portuguesa e inglesa.

31 de julho de 2012. — O Vice-Reitor da Universidade de Coimbra, 
Prof. Doutor Henrique Santos do Carmo Madeira.

206293574 

 Regulamento n.º 339/2012
Nos termos da alínea x) do n.º 1 do artigo 49.º dos Estatutos da 

Universidade de Coimbra, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 43/2008 (2.ª série), de 1 de setembro, o Reitor da Universidade de 
Coimbra aprova, por seu despacho de 30 de julho de 2012, o seguinte 
regulamento:

Regulamento de criação e funcionamento 
de cursos não conferentes

de grau na Universidade de Coimbra
O permanente progresso científico e tecnológico exige que a apren-

dizagem não se circunscreva à formação inicial mas se consubstancie 
em diferentes formações concretizadas ao longo da vida.

Neste processo de formação ao longo da vida, a formação não confe-
rente de grau assume um papel cuja relevância não pode ser descurada 
pela Universidade de Coimbra. Assim é sentido por antigos estudantes e 
pela envolvente social, como ficou explícito no processo de construção 
do plano estratégico da UC para 2011-2015.

A atualização permanente e o desenvolvimento de competências 
específicas rapidamente transferíveis para o mundo do trabalho, bem 
como a captação e formação de novos públicos, são necessidades a 
que a UC pode responder através de diferentes propostas de ensino de 
curta duração, com recurso a propostas de ensino presencial, à distância 
ou misto.

É no sentido de regular a oferta formativa não conferente de grau que 
surge o presente regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

O presente regulamento estabelece as regras de criação e funcio-
namento de todos os cursos não conferentes de grau académico da 
Universidade de Coimbra (UC).

Artigo 2.º
Definição e tipologia dos cursos não conferentes de grau

1 — Os cursos não conferentes de grau visam o desenvolvimento de 
capacidades e competências específicas, de nível e extensão diferencia-
das consoante a sua tipologia.

2 — Os cursos não conferentes de grau podem ser de três tipos:
a) Cursos de especialização, que integram um conjunto organizado 

de unidades curriculares numa área de especialização, de nível de 2.º 
ciclo;

b) Cursos de especialização avançada, que integram um conjunto 
organizado de unidades curriculares numa área de especialização, de 
nível de 3.º ciclo;

c) Cursos de formação, que podem ou não exigir uma formação 
inicial graduada.

3 — Os cursos não conferentes de grau, independentemente da sua 
tipologia, exigem sempre uma avaliação e podem exigir um mínimo de 
presenças para a obtenção do respetivo diploma.

4 — Os cursos não conferentes de grau podem assumir o regime de 
estudo presencial, ensino à distância ou misto (b-learning).

5 — Toda a oferta formativa não conferente de grau tem de constar 
do sistema de informação académica da UC.

Artigo 3.º
Criação

1 — A proposta de criação de cursos não conferentes de grau deve 
ser feita em formulário próprio, disponibilizado pela UC, para que, 
consoante o tipo e necessidade de acreditação externa, possa conter 
os elementos necessários a uma adequada caracterização do curso e à 
emissão de diplomas.

2 — Esta proposta é sempre feita numa área científica ou de especia-
lização definida de acordo com a Classificação Nacional das Áreas de 
Educação e Formação (CNAEF) ou de acordo com as áreas de forma-
ção consideradas pelo Conselho Científico-Pedagógico de Formação 
Contínua (CCPFC) no caso dos cursos de formação de professores que 
pretendam ser acreditados como formação especializada.




